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O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva, 75ª Audiência Pública, 20 de setembro de 2013, Auditório Teotônio Vilela.

Está instalada a 75ª Audiência Pública da Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva, no dia 20 de setembro de 2013, na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, Auditório Teotônio Vilela, para apresentar o que foi apurado sobre a estrutura e o funcionamento da repressão política deflagrada durante a ditadura militar, de 1964 a 1985.
Esclarecemos que as sessões da Comissão da Verdade serão abertas ao público.

A Mesa está constituída pelo Vereador Gilberto Natalini, Presidente da Comissão Municipal de São Paulo Vladimir Herzog. Pela Comissão Nacional da Verdade, aqui representada pela advogada, pela Dra. Rosa Cardoso. E, finalmente, Ivan Seixas, coordenador da Assessoria da Comissão da Verdade e proponente desta sessão.

Então, nós vamos desfazer a Mesa porque todo o trabalho vai ser digitalizado, vai ser apresentado, e depois voltaremos a constituir a Mesa.

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – A gente vai apresentar aqui o Sistema Nacional de Informações, que foi criado nessa época pela ditadura, e é a demonstração de que não existem porões da ditadura. É um sistema completo, complexo, que a gente vai entender a própria ditadura através disso. O título que a gente deu é porque esse Sistema Nacional de Informações é o próprio terrorismo do Estado implantado no país, a partir do golpe de estado de 1964.
As informações, são vários os documentos, e um dos documentos centrais é da Marinha, que é dessa chamada comunidade setorial de informações do Ministério da Marinha.

O Sistema Nacional de Informações, definido pelo documento da Marinha, é esse aqui. Isso não é uma ilação nossa. Está escrito lá. O Sistema Nacional de Informações, SISNI, é o conjunto de órgãos destinados à produção de informações em proveito da política de segurança e da política de desenvolvimento do país.

Aqui, essa expressão, política de desenvolvimento do país, mostra que não é só uma política de proteção do estado ditatorial. É a própria ditadura, onde se tem aquela ideia de ditadura civil/militar, na realidade é uma ditadura militar, não é militarizada, mas tem esse caráter de controle e, principalmente, do controle do desenvolvimento do país pela visão dos militares.

Dito também pelos documentos que nós tivemos acesso, o funcionamento. Diz que os órgãos de informação não são órgãos de decisão, e não têm por missão apresentar solução para problemas que são objeto de suas atividades de informação. Isso quer dizer o seguinte: a grande rede que foi montada, ela tem como tarefa se reportar ao órgão central, que é o SNI, que é o órgão de cúpula do SISNI, e ele se reporta apenas ao ditador.

A gente vai entrar em contato com várias siglas. Então, CIE, que é o Centro de Informações do Exército, ele era o órgão central de informações e execução da repressão do Ministério do Exército, ligado diretamente ao Gabinete do Ministro do Exército. Esse órgão centralizou a repressão clandestina aos movimentos de oposição à ditadura. Ele que desenvolve, mantém a Casa da Morte de Petrópolis, aqui em Itapevi, atrás da boate Querosene, tinha um aparelho clandestino, que era o similar da Casa da Morte de Petrópolis, que era conhecido como boate. E no bairro de Parelheiros também tinha, controlado pelo CIE, a Fazenda, o nome dela é esse mesmo, Fazenda 31 de Março de 1964.

Essa fazenda, na realidade, era uma grande área devoluta, que foi desmembrada e dada para cinco pessoas: três militares e dois civis. Um desses civis, Joaquim Rodrigues Fagundes, era chamado de Coronel Fagundes, e ele se reportava ao Major Ustra, ele recebeu Medalha do Pacificador dentro da OBAN, junto com Harry Shibata e vários outros. Ele é um cara central nessa história.
Na chamada Casa da Morte de Petrópolis, foram torturadas e assassinadas várias pessoas. Na Fazenda 31 de Março também, que era lá em Parelheiros, junto de Ermelino, Engenheiro Marsilac.

O CISA, que é o órgão central da Aeronáutica, que também tem essa tarefa, só que ficou restrito à base aérea do Galeão. O CENIMAR, que tinha como órgão central, aparelho central, a Ilha das Flores, no Rio de Janeiro. E o CIEX, que não existia oficialmente, formalmente, mas controlado pelo Ministério das Relações Exteriores, fazia a repressão aos banidos e exilados, principalmente na América do Sul, que aí vai ser a coordenação daquela coisa que foi convencionada chamar de Operação Condor. Mas não existia formalmente, legalmente, esse Centro de Informações do Exército. Usava, basicamente, a estrutura dos agentes do CENIMAR e do CIE.

O CODI, para não se confundir CODI, DOI, DOI-CODI, o CODI era um órgão de planejamento. Ele estava ligado diretamente, como a gente vai ver daqui a pouco, ao Estado Maior das Forças Armadas. Ele tinha um braço operacional, que é o DOI. Então, quando se falar em OBAN, DOI-CODI, está se falando, na realidade, do Destacamento de Operações e Informações, que era o braço operacional de captura, tortura, assassinato, desaparecimento de oposicionistas. Ele fazia parte da estrutura do CODI. Agora, do CODI do Exército, que a gente vai ver em seguida também.

E tinha uma outra estrutura muito importante que eram as DSIs, Divisão de Segurança e Informação. Cada Ministério tinha a sua DSI, os ministérios civis. Essas DSIs se reportavam ao SNI, mas elas tinham uma subdivisão, que eram as Assessorias de Segurança e Informação. Essas assessorias faziam, dentro de autarquias, dentro de universidades, dentro de empresas estatais, faziam o controle e, principalmente, a repressão aos movimentos grevistas, aos movimentos de identificação de inimigos potencialmente perigosos, para estrategicamente ser planejado como eliminá-los.
No caso da USP, especialmente, existia essa Assessoria Especial de Segurança e Informação, que é a AESI, que a gente vai mostrar um documento aqui que é muito importante para a gente entender como funcionava.

O organograma desse SISNI começa com essa figura, que é o SNI. Essa é a figura central. O SNI trabalha com duas informações, as informações e informes estratégicos e as informações gerais, de controle da sociedade e de repressão.

Os ministérios civis, através de suas DSIs, reportam a sua informação para o SNI diretamente. Os ministérios militares, através do CIE, do Exército, do CENIMAR, da Marinha e o CISA, da Aeronáutica, mandam para o SNI, eles se reportam ao SNI. Mas, eles se reportam também, com essas mesmas informações, e com as informações estratégicas, ao Estado Maior das Forças Armadas.

Aqui a gente nota o seguinte: o Estado Maior das Forças Armadas não está acima do SNI, está abaixo. Ele se reporta ao SNI, com informações de controle e principalmente as informações estratégicas, que elaboradas, remetem ao SNI.

O Distrito Federal e os territórios mandam as suas informações. A mesma coisa o Ministério das Relações Exteriores, através do CIEX, e aí vem essa figura, que nós vamos falar, que é extremamente importante, que são as comunidades complementares, que mandam as informações para o SNI, que se reporta ao ditador.

Eventualmente o SNI manda para o Poder Judiciário, Poder Legislativo, informações quando solicitados. O ditador manda para o Conselho de Segurança Nacional e para a reunião de Ministros de Estado.

Então, isso aqui a gente percebe o quê? Que o torturador, lá na ponta, o alcaguete, lá na ponta, ele não está como um porão. Ele está como uma parte de uma grande estrutura, que chega ao ditador, o chamado Presidente da República.

Então, é uma cadeia de comando completa, complexa, que faz o controle da sociedade e faz, principalmente, a repressão aos movimentos de oposição.

Para a gente entender o que é esse SNI, a gente tem o pré-golpe. O pré-golpe tem o IBAD, que é o Instituto Brasileiro de Ação Democrática, que supostamente era uma expressão da sociedade civil, que eram aquelas ligas de senhoras católicas, que saíam fazendo passeata junto com suas empregadas para bater panela. E os fundadores ostensivos são esses, os financiadores ostensivos, que isso é documento histórico, não é uma ilação, Embaixada dos Estados Unidos, Cruzeiro do Sul, que era do grupo Varig, Icomi, Light, Refinaria União, Listas Telefônicas, Banco Nacional, que era do Magalhães Pinto. E tinha como linha de atuação o financiamento de campanhas contra o Governo João Goulart, com recursos de empresas americanas. Promoção de manifestações anticomunistas, contra o governo democrático do Presidente João Goulart.

E tinha o IPES, cujos fundadores ostensivos eram o cara do grupo KM, que é o Augusto Trajano, e o Antonio Gallotti, da Light. Mas quem, na realidade, estava por trás é o General Golbery do Couto e Silva, que assume a Presidência do IPES imediatamente após a sua fundação, e ele tem essa figura chamada Escola Superior de Guerra.
Ele é um dos fundadores, é o ideólogo da Escola Superior de Guerra, que foi fundada logo após o fim da Segunda Guerra como uma expressão da guerra fria aqui no Brasil, que prepara todas as tramas e tentativas de golpe contra o governo de Juscelino Kubitschek, de Getúlio Vargas, e depois também a preparação do próprio golpe, mas já através do IPES.
Os financiadores são os mesmos do IBAD, e tem essa linha de atuação, que é produção de material contra o Governo, serviço secreto e treinamento e manutenção de agentes do MAC e do CCC.
Esse serviço secreto é muito importante por uma questão que a gente vai ter uma repercussão depois, que é, um Deputado do PTB, da época, chamado Rubens Beyrodt Paiva, ele denuncia a existência desses dois instrumentos, IBAD e IPES. É feita uma CPI no Congresso Nacional, que ele, acho que é o relator, se não me engano, e consegue identificar que tinha esse serviço secreto e toda essa trama preparada para o golpe. Conseguem fazer o fechamento do IBAD, mas não dá tempo de fechar o IPES, porque o golpe acontece antes.

O Rubens Paiva é exilado na Embaixada da Checoslováquia, sai do país, depois de alguns anos ele volta ao país e retoma sua vida. Em 1971, dá para se depreender que houve um acerto de contas, com o fato de ele ter denunciado esses dois institutos, que eram, na realidade, a trama, a articulação do golpe de 1964.

O IPES e o IBAD, obviamente, se falam juntos, se comunicam. O IPES foi criado em 1961, 29 de novembro. O SNI foi criado em 13 de junho de 1964, ou seja, três meses depois do golpe. Ele absorve as bases do que tinha de aparelhos de espionagem da democracia ainda, que é e esse “SFICI”, e a Junta Coordenadora de Informações.

Fundador do IPES, Golbery do Couto e Silva. Fundador do SNI, Golbery do Couto e Silva. Então, a gente vê uma cadeia, uma sucessão, que é a Escola Superior de Guerra, como centro de conspiração, o IPES como centro de preparação do golpe e o SNI como centro da repressão que vai ser criada, que é aquilo que a gente viu, aquela cadeia toda lá.

Linha de atuação. E os membros do MAC e CCC, do IPES migram para fazer parte do SNI em boa quantidade.

Aí, para se falar da estrutura de DOI-CODI, a gente tem a seguinte questão. O DOI-CODI, na realidade, que é o DOI, o Destacamento de Operação e Informação, ele se reporta ao CODI regional da sua arma, que se reporta ao comandante da arma, no caso, ou Exército, ou Marinha, ou Aeronáutica, que se reporta àquele CODI central, lá em Brasília, que se reporta ao Estado Maior das Forças Armadas, ao SNI e, finalmente, ao ditador.

Em São Paulo foi criada aquela operação piloto que foi a Operação Bandeirante. Essa OBAN, Operação Bandeirante, ela surge como uma mobilização para fazer a repressão. Aparentemente não é uma estrutura legal, não é oficial, mas ela é pública. Quem comanda a OBAN é o comandante do 2º Exército, mas tem, na sua coordenação, os representantes da Marinha, da Aeronáutica, da Secretaria de Segurança da Polícia Federal, e sucessivamente vai montando um grande aparato com apoio do Governo do Estado.

Não por acaso, os criadores da OBAN são Roberto de Abreu Sodré, o seu Secretário de Segurança, Eli Lopes Meirelles, e o General Canavarro Pereira.

A OBAN dá origem ao DOI-CODI, que em 1970, em julho de 1970, é criada a estrutura de DOI, que é essa estrutura de DOI-CODI etc. Então, toma o lugar, mas em todos os documentos que a gente teve acesso está escrito DOI-CODI, 2º Exército e, entre parênteses, OB ou Operação Bandeirante, que se reporta ao CODI do 2º Exército, ao chefe do Estado Maior do 2º Exército, que comanda essa cadeia específica, que se reporta ao CODI central lá em Brasília, ao Estado Maior das Forças Armadas, ao SNI e ao ditador.

Para não ser uma coisa, não parecer que seja uma coisa estritamente de São Paulo, a gente tem o DOI da Barão de Mesquita no Rio de Janeiro, que se reporta ao CODI do Exército, 1º Exército, o DOI da Ilha das Flores que se reporta ao CENIMAR, e ao CODI da Marinha. A mesma coisa acontece na base aérea do Galeão, que se reporta ao CISA, que se reporta ao CODI da Aeronáutica.
Aqui dá para se ver o seguinte. Você tem, no Rio de Janeiro, três estruturas funcionando simultaneamente, DOI, o famoso, da Barão de Mesquita, que funcionava no pique dentro da Polícia do Exército, na Barão de Mesquita, o da Ilha das Flores e da base aérea do Galeão. Simultaneamente os três funcionam no Rio de Janeiro, porque lá tinha a capital federal, que depois tem todas as movimentações, e é diluído nos três.

O CODI, do Exército, se preocupa, num determinado momento, com as organizações guerrilheiras VPR, ALN e PCBR, não por acaso as pessoas que são mortas são mortas pelo Exército, a Marinha se preocupa mais com Ação Popular e Partido Comunista Brasileiro. O Partido Comunista do Brasil é pelo Exército também. E a Aeronáutica se detém com o pessoal do MR8. Não por acaso, Stuart Angel Jones é assassinado aqui dentro.
E eles todos se reportam ao CODI central lá em Brasília, e aí a mesma linha de sucessão até chegar ao ditador.

Vamos reforçar. O ditador, chamado Presidente, e até os torturadores dessa linha aqui, ou abaixo deles, os espiões etc., todos fazem parte dessa grande cadeia de comando. Não existe, portanto, essa conversa de porões da ditadura. A ditadura tinha um aparelho de repressão, que é esse SISNI, que funciona coordenadamente com a figura do ditador mandando e coordenando tudo isso numa grande cadeia de comando.
Agora, nós temos esse detalhe, que não é um detalhe, ele é extremamente importante e elucidativo. As comunidades complementares, definida pelo documento que nós vamos distribuir para vocês, está definido lá como, "cadeias complementares são responsáveis pelas atividades de informações em suas respectivas áreas e compreendem as referentes a: estados da federação", que são os DOPS e o Serviço Reservado da Polícia Militar, a chamada P2, "os municípios", que também tinham estruturas de controle e de repressão, mas não ostensiva, e aí vem a grande elucidação, "entidades privadas selecionadas". Isso está no documento. Isso não é uma ilação de quem quer que seja.

Está escrito lá. "As comunidades complementares de informações pertencem às entidades privadas que forem selecionadas, e poderão, a critério exclusivo do chefe do SNI, colaborar no que lhes for solicitado".

Aí a gente vai chegar à questão que nós já falamos aqui, numa outra audiência pública, quando nós mostramos a presença dessa figura aqui, Geraldo Resende de Matos, que é apontado em vários momentos dentro dos livros de entrada do DOPS, como sendo o representante da FIESP. O que já foi apurado é que ele era ligado à estrutura da FIESP, mais especificamente ao SESI, e ele atuava lá dentro.

Geraldo Resende de Matos, por exemplo, ele é apresentado, aqui dá para ver, ele entra às 18h15min, FIESP, e curiosamente ele é colocado, tão íntimo da estrutura do DOPS, ele é colocado como delegado. Aí é apagado, riscado, e ele passa à sua identificação correta, que é FIESP. Entra às 18h35min e sai às 6h45min do dia seguinte. Dá para se imaginar o que pode ser que esse cidadão foi tratar lá.
De novo, Geraldo Resende de Matos tem a entrada às 17h45min, sempre final de expediente, e não tem horário de saída.

Agora, nós temos uma outra figura aqui, que é esse Jaime de Carvalho, Estrada de Ferro Central do Brasil, Rede Ferroviária Federal, que também entra no final do expediente e não tem horário de saída. Isso são as comunidades complementares.

Aqui temos o Aluízio de Campos, delegado do trabalho, que entra às 18h40min e não tem horário de saída também.
E aqui temos o cara da Chrysler, que entra lá para dar uma conversadinha lá com o DOPS.

Agora nós temos duas figuras juntas aqui, Geraldo Resende de Matos, FIESP, entra às 18h e sai às 19h32min, e Paulo Sawaya, aqui identificado como delegado, entra às 18h e não tem horário de saída.

Por que é importante? Porque aqui o Paulo Sawaya é apresentado como da 2ª Seção do 2º Exército. Entra às 12h55min e não tem horário de saída também.

Essa figura, Paulo Sawaya, aqui já é apresentado como a sua verdadeira origem. Ele era um assessor do Ministro Antonio Delfim Netto, Ministério da Fazenda. A intimidade aqui também é apresentada como delegado, riscado, e entra Ministério da Fazenda, 17h50min e não tem horário de saída.

Aqui a gente tem o Miguel Sandes Júnior, da Telesp, entra às 13h e sem horário de saída.

E Paulo Sawaya, aqui apresentado como Exército, entra junto com ele, às 13h, e também não tem horário de saída.

A chamada Operação Condor tem nessa figura, que é inexistente oficialmente, que é o CIEX, que faz toda essa repressão aos exilados e banidos do país.

Agora nós vamos ver aqui, isso é uma coisa extremamente importante, que é a ação da AESI, da USP, Universidade de São Paulo. "Gabinete do Reitor, informação número 683 da AESI, USP. 1975, 24 de novembro de 1975. Assunto, semana de direitos humanos. Origem, AESI, USP. Difusão, DSI do MEC". Ele se reporta primeiramente ao seu superior, que é a Divisão de Segurança e Informação do MEC, em seguida ao "SNI, Agência São Paulo, Agência Regional do Setor de Informações de São Paulo", que é uma outra agência deles, "DSI do MEC" de novo, "2ª Seção", não sei mais o quê, e você vê que começa a ter "Polícia Federal", agência central de São Paulo, "DEOPS, o 6º Distrito Naval e a divisão de informações da Aeronáutica" também.
Fazem, nesse documento, fazem o controle dessas entidades estudantis e a grande descoberta deles é que Dalmo de Abreu Dallari, da Faculdade de Direito, que é um palestrante, Chico de Oliveira, Faculdade de Economia e Administração, Eduardo de Oliveira França, da Faculdade de Filosofia, Carlos Guilherme Mota, da Faculdade de Filosofia, José de Souza Martins, também da Filosofia, Maurício Rocha e Silva, da Medicina de Ribeirão Preto, e Maria Isaura de Queiroz, da Faculdade de Filosofia. São todos controlados pela AESI da USP, e reportam ao sistema de informação. Para não deixar dúvidas, está aqui o carimbão da AESI da USP.

Aqui a ASI do Conselho Nacional do Petróleo. Aí também vêm todas as informações pedindo. Aqui é interessante porque eles estão pedindo o levantamento, com dados biográficos, de Maria Aparecida do Vale, indicada para o emprego de auxiliar I do escritório de representação desse conselho em São Paulo. É um negócio tão absurdo, fazer o levantamento de uma pessoa que vai ser uma auxiliar de escritório, usando toda essa estrutura repressiva.

E para não se deixar dúvidas, tem aqui Wilson Gomes da Silva, que é o chefe da ASI do Conselho Nacional de Petróleo.

Isso Daqui, a gente encerra aqui, mas a gente vê o seguinte. A estrutura não era uma estrutura que parava num sargento ou no tenente, não parava no investigador. Era uma estrutura completa, que ia do ditador ao espião, passando pelo torturador. Não havia, portanto, o chamado porão da ditadura. Era uma grande estrutura de repressão, controle da sociedade, que se reportava ao Conselho de Estado e ao próprio Presidente da República, que era o general ditador.

Então, isso, acho que a gente consegue provar que a estrutura da repressão funcionou, desde o primeiro momento, como uma coisa planejada. Ela não era uma coisa que acontecia por mero acaso. Ela tem uma estrutura complexa, que forma esse chamado SISNI, Sistema Nacional de Informações. Era isso. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Vamos recompor a Mesa. Natalini, Dra. Rosa, Ivan.
Agora talvez o Ivan pudesse fazer um fechamento da apresentação, que agora tem condição de ele falar, com a iluminação adequada, e a gente continua o debate.

Ivan, faça o fechamento e a conclusão. 

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – Acho que a gente, obviamente vai ter perguntas, mas esses documentos a que gente teve acesso, eles vão ser distribuídos, tanto o documento que a gente teve acesso na Marinha quanto as outras coisas que a gente levantou, mostram isso, que é uma grande estrutura, planejada, dirigida, controlada pelo ditador e pelas Forças Armadas, mas esse órgão, que é o SNI, ele é o órgão central.
Não por acaso, a gente ficar falando, como já foi feito em outras apresentações da estrutura, ficava sempre parando, parava sempre naquela estrutura intermediária. A mídia sempre fez uma referência a "porões da ditadura". Várias pessoas criaram essa ideia de que havia porões, como se fosse uma coisa sem controle, escondida. E, por isso que a gente mostrou, não existe uma estrutura sem controle.
Para a gente entender, a decisão de torturar não era do torturador. A decisão de assassinar não era do torturador. Se houve, em algum momento, um acidente de trabalho em que o torturador perdeu o controle e matou, não existe registro disso. O que existe é uma deliberação de que, tortura, e assassina, e desaparece, por ordens superiores, não por acaso. A maior quantidade de desaparecidos acontece quando eles estão já na fase de abertura, de se livrar do poder, que eles começam a fazer o assassinato dos dirigentes dos partidos comunistas, tanto o Partido Comunista Brasileiro quanto o Partido Comunista do Brasil.
Eles assassinam mais da metade do comitê central do Partido Comunista Brasileiro, David Capistrano, Hiran de Lima Pereira e outros, e aquele massacre da Lapa, quando eles fazem o massacre com a direção do PCdoB que estava reunida aqui em São Paulo.

Então, essas ações eram ações dirigidas, coordenadas e decididas por uma cúpula, que desce de cabo a rabo. Que vai, inclusive, pegando um nome aqui, o Dalmo de Abreu Dallari, não é uma coisa à toa que ele é preso, ele é controlado, como a gente vê, e depois, quando o Papa João Paulo II vem ao Brasil, ele e o Waldemar Rossi são sequestrados.
Agora, são sequestrados, não aleatoriamente, porque eles são representantes, um da estrutura da igreja no mundo operário, e o outro da estrutura da igreja no mundo jurídico, uma pessoa que tem uma destacada atuação na luta contra a ditadura.

E, simbolicamente, os dois são sequestrados, são espancados, como uma demonstração de força, nós podemos qualquer coisa. Agora, isso não é uma deliberação do Ustra, não é deliberação do JC ou de quem quer que seja, que fosse um torturadorzinho. É uma estrutura controlada, planejada e dirigida de cima a baixo.

Acho que isso dá para a gente fechar, para a gente começar a pensar que essa estrutura é a própria ditadura. Aquela definição que a gente fez questão de ressaltar, de que era para controle, para segurança do Estado, é também para o desenvolvimento do país. É a política de estado que eles implementaram.

Quem faz parte do IPES e faz parte do SNI são as mesmas pessoas. É o Golbery, mas é também, no IPES e no SNI, quem são os chefes do SNI? É Garrastazu Médici, é João Baptista Figueiredo, General Medeiros. São os caras que fazem a ditadura.

Então, não existe uma coisa descoordenada, não existe uma coisa sem lógica. Essa lógica é a lógica da ditadura, que tinha um projeto político, econômico e social bem definido de controle da sociedade. E, obviamente, de repressão.

O movimento operário é duramente reprimido, todas as entidades sindicais sofrem intervenção, todas têm dirigentes perseguidos, e todas têm militantes reprimidos, torturados e assassinados.

A mesma coisa acontece com as entidades clandestinas, mas é também com as entidades não legais, porque nada era permitido, mas as entidades que tinham, dentro da luta aberta e pública, dentro dos partidos, dentro das igrejas e tudo mais, tinha esse controle, tinha a repressão.

E a estrutura de DSI, de Divisão de Segurança e Informação, é a capilaridade que precisava dar, com as ASIs. O Mancha, por exemplo, tem um documento da empresa Embraer que é a reunião controlada pelo CISA. É um documento do CISA. Não é uma coisa mais ou menos. Então, lá em São José dos Campos ele mostra o documento que diz que o CISA controlou a reunião, que fez etc.

Então, tudo isso é um grande sistema, que não dá para a gente abstrair, achando que vai ser uma coisa descoordenada, ou aleatória. Era planejado e deliberado de cima a baixo.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Também está compondo a nossa Mesa o Vereador, Vice-Presidente da Câmara de Guarulhos, e Presidente  da Comissão de Direitos Humanos, o Marcelo Seminaldo. Obrigado, Marcelo.
Doutora Rosa.

A SRA. ROSA CARDOSO – Queria fazer uma rápida reflexão no curso dessas reflexões que nós acabamos de ouvir, inicial, no sentido de que o conjunto de documentos que nós vamos conhecendo, o conjunto de depoimentos que nós vamos agregando, vão nos permitindo ter uma visão mais clara de como foi o golpe, de como foi a ditadura, e desfazer certos mitos.
O mito, por exemplo, de que a ditadura foi, o golpe foi dado para se salvar a democracia. Que fosse, na cabeça dos militares. Não, do ponto de vista do grupo dominante, que deu o golpe, hoje a gente já tem levantamentos que foram mais ou menos uns quase 400 oficiais que conduziram o golpe, tem um livrinho chamado “O DNA da Revolução”, que não é nada excepcional, mas que lista os nomes e dá uma pequena biografia de cada um e dos eventos em que eles já estavam envolvidos desde a década de 1950. Eram forças antigetulistas.

Nós vemos muito claramente, também quando conhecemos a política, os estudos da Escola Superior de Guerra, e desses dois institutos que foram mencionados, que o golpe foi imposto para criar um estado de segurança nacional mesmo, um estado de segurança e desenvolvimento, um estado militarizado, para construir uma máquina de guerra, porque eles identificavam, naquele momento, que existia uma guerra revolucionária no país e eles se punham na posição da guerra antirrevolucionária.

Com relação também à questão dessa cadeia de comandos e de informação, como nós vimos hoje, essa informação também tão divulgada de que o que se fazia nos porões era desconhecido e indesejado, e era alguma coisa que tinha a ver com a autonomia desses executores, que executavam mal e ressentidamente as ordens que recebiam, nós vemos que, como política, não era.

É óbvio que nós também não pudemos ter uma visão dogmática dessa questão. Ou seja, havia um mínimo de autonomia, aquela autonomia que existe na ação humana. A forma de execução certamente tinha a ver com o caráter, o temperamento de cada um. Alguns se punham no papel, inclusive, na tortura, dos que protegiam a vítima, para fazê-la falar mais. Os outros são aqueles que enfiam, que batem, que furam, de acordo também com essas características.

E houve também, no meio de tudo isso, uma imprevisibilidade que governa a ação humana. Quando a gente lembra dos casuísmos que foram impostos no processo de eleições pelos ditadores e os resultados havidos, nós vemos que há muito dessa imprevisibilidade.

Então, nós não podemos ter uma visão dogmática. Houve equívocos também, houve execução, uma execução, às vezes, que não foi apropriada em relação a certas questões.

Agora, a política de desaparecimentos, a definição dos que, se encontrados, deviam ser eliminados, isso era uma política que era estabelecida lá em cima. Mesmo em determinados momentos, em que nós vimos que há também contradições nesse sistema, há contradições, o Riocentro, os atentados havidos depois do período que se definiu como um período de abertura, mostra que houve contradições e reações dentro do próprio sistema.

Nós não podemos ignorar que há essas contradições. Porque se nós, estando às vezes do mesmo lado, temos tantas contradições entre nós, nós não podemos deixar de supor que entre eles havia também. Mas, havia uma lógica, uma ordem imposta desde o SNI e já, inclusive, prevista, planejada e organizada antes do golpe, porque evidentemente os atos institucionais, o Ato Institucional 1 que cria uma revolução, não foi uma coisa pensada no dia seguinte. Evidentemente esse sistema de informação que se impõe três meses depois, tudo isso foi planejado anteriormente.

Então, o que nós temos, eu acho, que registrar, nós estamos discutindo isso, é que havia essa lógica determinada desde cima, que havia uma política de tortura conhecida, definida, uma política de desaparecimento, de morte, como o próprio Geisel expressa em seus depoimentos, em alguns depoimentos que ele prestou no CPDOC. É chato isso, é desagradável ter de matar, mas isso tem de acontecer.
 Quer dizer, ele está dizendo, inclusive de uma forma, com certo eufemismo, mas dizendo da responsabilidade. Essa responsabilidade por matar, por torturar, generalizadamente, é de lá de cima e é também daqueles, isso não diminui a responsabilidade, dos executores que executaram, com maior ou menor violência, ou escolheram o tipo de violência, o tipo de violência mais física, mais simbólica, que iam utilizar.
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Gilberto Natalini.

O SR. GILBERTO NATALINI – Queria cumprimentar você, Adriano, pelo trabalho, pela dedicação, pela resistência que você tem tido no comando desta Comissão, que é um paradigma para nós que queremos o esclarecimento das coisas. O trabalho que vocês estão fazendo aqui é um trabalho extremamente profundo, amplo e verdadeiro. Então, receba meus cumprimentos sinceros a você e à equipe toda que está realizando este trabalho.
Cumprimentar também a Dra. Rosa.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Deixa eu fazer uma pergunta a você, para aproveitar a sua palavra. Você pode contar, pelo menos aqui, de público, além do que você se preparou para falar, da sua experiência e do seu trabalho lá na Comissão Municipal, o que aconteceu lá em Brasília, naquele dia que você enfrentou o Ustra?

O SR. GILBERTO NATALINI – Meu Deus! Quer mesmo que fale isso? Já tinha até passado.

Cumprimentar a Dra. Rosa, e parabenizar também pelo compromisso democrático que a senhora está tendo, junto com seus colegas, fazendo as coisas andarem, e sei que é um terreno bastante difícil, pantanoso.

Eu, presidindo a Comissão da Verdade da Câmara, eu tenho sofrido uma série de ataques, de pessoas que até eu nem esperava. "Para que mexer com isso? Para que trazer de volta essas questões?"
E alguns ataques até violentos, ofensivos, mas a gente tem a consciência tranquila, então queria te dar um abraço aqui simbólico pela coragem, pela dedicação que você está tendo.

O Ivan, não preciso nem falar, é um símbolo. Ele diz que já está sendo reconhecido pela rua afora, então o símbolo está se tornando muito popular.

Queria, Ivan, dizer para você que o que você apresentou aqui, do ponto de vista mais intelectual, é fundamental. Fundamental, porque a gente fala com depoimentos fragmentados, da nossa experiência pessoal. Eu vi lá o general, o gordinho, era o Humberto de Souza Mello, eu vi ele lá no DOI-CODI. Eu vi ele lá, fardado. Eu vi. Eu não ouvi dizer. Eu vi o bichinho lá.

Então, era o comando das Forças Armadas de São Paulo lá dentro, dentro das salas de tortura.

Agora, uma coisa é eu dizer isso, outra coisa é você sistematizar, como você sistematizou, de forma didática, simples e absolutamente irrefutável, toda a cadeia de comando, de cima a baixo, de baixo a cima.

Então, acho que esse trabalho, até queria pedir aqui, de público, que você pudesse nos ceder e fosse pessoalmente, junto com o Deputado, à Câmara, para a gente fazer uma sessão de apresentação disso lá na nossa Comissão, para até os nossos Vereadores verem um pouco. Porque alguns de nós têm noção disso, mas muitos têm a visão de que realmente...

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – Este material, ele todo é público. Só a apresentação, mas ele é colocado.

O SR. GILBERTO NATALINI – Queria que você fosse lá apresentar.

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – Vamos sim.

A SRA. ROSA CARDOSO – Pensei que você fosse dizer que isso você está organizando, apresentando, porque entendeu a importância de trazer isso para uma audiência, para isso inclusive orientar, inclusive, as pesquisas da Comissão Nacional da Verdade. Nós vamos pedir isso, e colocar isso no nosso site, e isso vai nos orientar numa série de decisões que nós temos de tomar. Mas eu pensei que se você fosse dizer agora que esse documento que você nos apresentou aqui não é um documento que você fez, mas é um documento oficial deles.
O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – São documentos oficiais.
Eu fiz questão de dizer no começo da apresentação que é baseado em vários documentos, e o mais importante é o documento da chamada Comunidade Setorial do Serviço de Informação do Ministério da Marinha. Então, não é uma compreensão minha. É um documento deles.

O SR. GILBERTO NATALINI – Entendi.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Falou a Rosa Cardoso, volta o Gilberto Natalini.

O SR. GILBERTO NATALINI – Eu entendi exatamente dessa forma, só que o mérito da sistematização da apresentação didática e da forma elucidativa como você fez, é o mérito, que nós não podemos tirar, seu e da Comissão aqui, que tiveram esse trabalho todo, porque isso é extremamente trabalhoso. Até juntar esses documentos todos. A gente sabe como dá trabalho essas coisas todas.

Agora, o que queria dizer, o que posso acrescentar, na minha maneira de ver, é que aí eu acho que o lado civil da coisa, a gente está um pouco ainda, a complementar, essa comunidade complementar, na verdade, ela não é complementar. Na minha opinião, ela é a comunidade principal, porque esses militares brasileiros, esse setor golpista dos militares brasileiros, que sempre ameaçaram a democracia no Brasil há muito tempo, um setor, não são todos os militares brasileiros que foram golpistas, alguns foram patriotas e democratas de verdade. Alguns até morreram por isso.

Mas, eles não agem por motoprópria. Existe toda uma situação ideológica, às vezes, que não nasce nem no Brasil. Então, esse outro lado é que nós estamos um pouco, ainda, eu sinto. Eu estou sentindo, não sei se vocês têm esse mesmo sentimento, que a gente precisava tirar mais. 

O Delfim, quando foi lá na Comissão nossa, ele tirou muito sarro da gente. Como a gente não tinha como obrigá-lo a falar, ele chegou a falar para mim que eu falei para ele, ele falou que não sabia que tinha tortura, "eu não sabia que tinha tortura, eu nunca soube, eu vivia em outro mundo, no mundo da economia". Eu falei: ministro, eu fui torturado. "Minha solidariedade. Receba minha solidariedade".

Quer dizer, a cara de pau demais do Delfim. Um homem de 80 e poucos anos também não quis, eu, fazer qualquer tipo de desacato a ele, ou de interpelação mais severa.

Mas queria dizer que esse lado, essa vaia que você colocou, fala, fala, fala... Eu conversei com um jornalista, eu não vou declinar o nome, até por uma questão, eu conversei com ele por umas duas horas e meia, e ele falou muito dessa pessoa, e contou, você botou algumas questões aqui da entrada dele no DOPS, o papel desse homem, porque esse dinheiro que vinha, veio muito dinheiro de um pessoal que pôs a mão no bolso e passou o chapéu para sustentar isso tudo.

Isso nós temos de enxergar, isso nós não temos de ter medo. Mesmo dentro das fileiras daqueles que são a favor das comissões da verdade, da investigação dessas questões todas, mesmo dentro dessas fileiras, tem gente que tem muito medo de pôr o dedo nessa ferida. Tem medo, com medo de desestabilização.

Acho que a gente não pode ter medo disso. E temos de avançar, não é uma coisa simples, mas eu tenho essa opinião.
Para terminar a minha questão, queria, atendendo ao pedido do Deputado Adriano, dizer que eu fui a Brasília assistir um depoimento, e lá, um pouco antes de ir, eu não sabia, de fato, que eu ia ser ouvido, e um pouco antes de ir para Brasília eu soube que eu ia ser ouvido. Então, eu fui lá e contei, de forma muito singela, como é do meu jeito de ser, eu contei o que eu vi, o que eu senti, o que eu lembrava.

Durante um período lá, uma meia hora, você estava lá na Mesa, ouvindo, e estava o José Carlos Dias, estava o Fonteles, e o Cavalcanti, quatro. Eu fiz o meu depoimento, depois de um tempo que terminei o depoimento eu fiquei sentado porque vi o Ustra, e queria ouvir o Ustra falar. Faz tempo que queria ouvir o Ustra falar.
A gente convocou o Ustra aqui na Comissão da Verdade Municipal. O Ivo ligou para o Ustra, o Ustra atendeu do outro lado da linha, "olha, meu filho, você desculpa, eu não posso ir, não vou, não estou com vontade de ir, tudo que tinha para falar está no meu livro, tudo que tinha para falar está escrito lá, então não vou". Tratou o Ivo, carregou no colinho. Só que a gente sabe quem é, eu sei, todo mundo sabe quem é o Ustra.

Então, quando falou que o Ustra ia lá depor, eu falei eu quero ouvir, quero olhar para a cada dele e ouvir o que ele vai dizer. E ele deu aquele depoimento lá, extremamente petulante, desafiador. Uma hora ele gritou "quem devia estar sentado aqui é o Exército Brasileiro, eu fui condecorado com a maior condecoração aqui, vocês têm de ter coragem de chamar o Exército Brasileiro", de uma forma arrogante, desafiadora.
E aí, eu também não esperava que fosse pedido a ele se acarear comigo. Eu nunca esperava aquilo. E foi pedido lá. Não sei se aquilo estava combinado ou foi um rompante lá poético de quem falou, mas falaram. E ele teve aquela reação de me chamar de terrorista, ou de ex-terrorista, aos berros.

Bom, eu tinha dois caminhos ali, Adriano. Ou eu ficava quieto e aceitava os gritos do Ustra, ele já gritou muito comigo no passado, já me judiou muito, bateu e tal. Aquele cara, pessoalmente, mandando e fazendo, não foi só mandando. Mandando e fazendo. Aí, quando ele gritou eu pensei, aqui posso fazer duas coisas, se eu começar a levantar, a sessão vai acabar, porque atrás tinha dois generais, que estavam atrás de mim, que foram com ele, um era da reserva e o outro tinha ido para a reserva há pouco tempo, tinha sido comandante, segundo me falaram lá, do Comando Militar do Planalto, até dois ou três meses atrás.

Então, estavam atrás, ele tinha uma turminha que foi com ele, e aí, deu o que não sei lá, eu levantei e porque falei eu não vou aguentar grito desse homem, e aí eu reagi, falei que terrorista era ele, torturador era ele, ele que tinha as mãos sujas de sangue, porque as minhas mãos não tinham, eu não tinha batido em ninguém, torturado ninguém, e ele que era o terrorista e ele que tinha de responder.

Aí acabou a sessão, porque virou um balaio danado, ele começou também, com a bengala assim para cima, achei que ele ia ter um treco lá.

Mas vou falar uma coisa para você. Eu não fui lá para fazer aquilo, mas eu saí de lá com uma sensação de alívio que vou te contar. Eu, Adriano, porque você também passou lá as coisas, pegaram você de jeito também, não foi fácil. A gente fala rindo para gente não chorar. A vontade mesmo é de chorar. De certa forma, eu devolvi um pouco para ele, de forma verbal, toda a carga de destruição, de agressividade que ele teve comigo e conosco. Foi o que aconteceu lá com o Ustra.

Eu encerro dando duas notícias para vocês. Segunda-feira nós vamos a Minas falar com o Secretário de Segurança. Nós estamos pedindo o reexame do crânio e do objeto metálico que estava dentro do crânio do motorista do Juscelino. A gente tem conversado muito sobre isso, e os indícios de que o Juscelino, que o motorista levou um tiro e o carro desgovernou, e foi um assassinato, um atentado, é muito grande.

Então, nós vamos lá na Secretaria de Segurança, Defesa Social, de Minas, Rômulo Ferraz é o Secretário, pedir se ele pode refazer a perícia agora de uma forma mais fria, mais calma, mais tecnológica e tal.
E outro convite que queria fazer a vocês, aproveitar esta oportunidade, é que no dia 09 de dezembro nós estamos fazendo um esforço hercúleo na Câmara, são 42 Vereadores que foram cassados pelos regimes de exceção, de 1937 até 1969, e nós já localizamos, desses 42, uma grande parte, faltam poucos para localizar, e nós vamos devolver simbolicamente lá na Câmara, num ato com as famílias, o mandato popular, já que foram cassados. Tem inclusive um integralista. Mas não estamos fazendo segregação ideológica de nenhuma maneira.

Todos que foram cassados, perseguidos, perderam o mandato popular, de qual corrente ideológica for, receberá, de novo, pelas mãos do Presidente da Câmara, a nossa presença da Comissão da Verdade também, a Juliana Cardoso, da Comissão de Direitos Humanos, e o Orlando Silva, que na verdade ele fez, tinha feito um projeto por conta, para restituir o mandato dos 14 comunistas, 15 comunistas. E aí a gente achou que não podia ser só os comunistas. Porque, tudo bem, todos os 15, aliás, um dos vivos, que está hoje aí é o Moacir Longo que foi, durante muitos anos, do Partido Comunista. Tem dois vivos, um tem 96 anos, Andrelli, que tem 96 anos, e o outro é o Moacir Longo, que você deve ter conhecido. Por coincidência ficou preso comigo no DOI-CODI, com você também. A gente era uma panela só, tudo ficava preso um com outro. É uma pessoa muito legal, inclusive a gente quer que ele presida a sessão no dia. Então, vocês já estão pré-convidados para comparecer, 09 de dezembro, à noite, na Câmara.
Adriano, muito obrigado pelo convite, pela paciência que você tem tido. A gente tem tentado explorar você e você tem tido uma paciência, não aguenta mais os pedidos que a gente faz, e a gente também tem pedido muito, várias coisas. Inclusive, nós pedimos à Comissão para chamar o Calandra, porque ele só vem mesmo amarrado, e nós fomos chamar. O Marin e o Calandra.

O Marin andou dando umas respostas meio malcriadas, mas o Calandra, foram dois inspetores da Guarda Municipal, descobrimos a casa dele, fomos lá, a casa da mãe dele, e ele estava lá, por acaso, e ele quase bateu nos guardas, mandou recado malcriado e tal. Então, ele vem mesmo só na letra da lei. Então, a gente pede que chame, e se possível, no dia que for chamar, o José Carlos Dias já disse que pode fazer isso, chamar a Comissão Estadual e a Municipal, porque depois do Ustra, pela minha sensibilidade humana, depois do Ustra o Calandra mandava muito lá. Ele dava ordem lá e ele era um sujeito muito complicado.

Muito obrigado, Deputado, pela atenção.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Obrigado, Vereador.
O SR. GILBERTO NATALINI – O Vereador Marcelo, Vice-Presidente, eu convidei, tomei essa liberdade, porque ele é Vice-Presidente da Câmara de Guarulhos e é Presidente da Comissão de Direitos Humanos, e ele pediu para a gente ajudá-lo a montar uma Comissão da Verdade lá.

Eu falei, então você vai lá na universidade, que amanhã às duas horas você vai ter lá um contato com todo mundo. Então, ele está aqui por causa disso e nós vamos ajudá-lo, acredito que vocês também. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Então, Ivan, vamos fazer o seguinte. Foi importantíssimo. Outro dia a Mariana Joffily já apresentou o trabalho dela sobre a cadeia de comando.

Então, o que representa esta sessão de hoje, antes da gente poder abrir para as pessoas que aqui vieram, para esclarecimentos? Esta segunda parte da Comissão da Verdade, do trabalho, era ansiosamente cobrada, que era a chamada cadeia do comando.

Então, nós trabalhamos até a presente data praticamente com as vítimas, o capítulo das vítimas. Então, pelo nosso trabalho, pela nossa divisão de trabalho, 154 vítimas, mortos e desaparecidos, estão sendo investigados aqui pela Comissão.

Essa questão que o Natalini colocou, do Juscelino, é importante, dentro desse capítulo da divisão de trabalho, porque embora Juscelino, o carro dele tenha sido abalroado alguns quilômetros da divisa de São Paulo com Rio de Janeiro, praticamente esse caso, como nem Minas Gerais, e muito pouco o Rio de Janeiro está fazendo, São Paulo está adotando, e a Câmara Municipal adotou essa, recompor essa história de Juscelino.

Mas, então, nós começamos aqui a chamada "cadeia de comando". Então, a partir de agora nós vamos intensificar todas as audiências trazendo documentos, provas, de que não foi nada por acaso, não existia esse negócio de porão da ditadura, que não era nem uma atividade clandestina, marginal, mas como o Ivan apresentou, vinha diretamente do Gabinete da Presidência da República.

O que o Ivan não teve oportunidade de falar, que acho que é muito importante, que acho que isso vai aparecer durante as respostas, é que as pessoas que vieram comandar os DOI-CODIs, eles antes, como oficiais, antes de se tornar oficiais de alta patente, eles pertenciam a um núcleo dos militares ligados ao Golbery que, conforme havia a ascensão para a Presidência da República, essas pessoas, desse grupo de confiança dos golpistas e do teórico do golpe, iam assumindo essas cadeias de comando.

Isso sim que é interessante, e o Ivan pode apresentar esse mapeamento, por que o Ustra tinha uma intimidade direta com o Presidente da República, por que ele falava diretamente com o chefe das Forças Armadas? Porque era o mesmo núcleo, que a partir da organização do golpe, do IBAD, aquela coisa toda, esse grupo se ramificou e além de assumir os principais postos da Presidência da República, iam assumindo os comandos regionais dos exércitos e iam assumindo as cadeias de comando da repressão. Eram os homens de confiança da Presidência da República que assumiam as cadeias de comando.
Tanto é que eles faziam reuniões, esses grupos ligados aos organismos de repressão, faziam reuniões no Gabinete da Presidência da República.

Eu só queria, antes de terminar a minha fala, dizer o seguinte. Mas, qual é o resultado disso tudo para os dias de hoje? Para os dias de hoje é que essas cadeias de comando não foram desmontadas. Elas estão, quer dizer, assim como não existia as polícias militares, quando as polícias militares foram criadas, com elas foram criados os serviços reservados, serviços de informação.

Então, nenhuma dessas instituições, das Forças Armadas e das Polícias Militares, e até de algumas Polícias Civis, como aconteceu aqui no Estado de São Paulo, quando o DOPS é desativado, foi criada uma Secretaria de Informação que persistiu praticamente até os últimos dias do Mário Covas. E tem todos os outros problemas que a gente convive, com a ABIN, com essa coisa toda. Então, infelizmente a ditadura não acabou nesse setor.

Então, acho que a gente fez a apresentação básica, vou passar a palavra ao Vereador, e aí a gente, peço para a assessoria que os jornalistas e as pessoas aqui presentes possam fazer... Antes, vou passar a palavra ao Marcelo.

O SR. MARCELO SEMINALDO – Muito boa tarde a todos e a todas, boa tarde, Deputado Adriano Diogo, que preside a sessão, boa tarde, Vereador Gilberto Natalini, boa tarde, Ivan, que fez uma explanação brilhante, boa tarde, Dra. Vera, Dra. Rosa também.
Na verdade, fiquei feliz com o convite que me foi feito porque Guarulhos é a segunda maior cidade do Estado de São Paulo e a gente ainda não tinha pensado em fazer a nossa própria Comissão da Verdade lá também, porque a cidade de Guarulhos também teve muita coisa difícil no período da ditadura militar.

Então, lá a gente teve presos políticos também, lá a gente teve um prefeito, Deputado, que foi cassado em 1970, assim como muitos Vereadores também. Em Guarulhos ficava, e fica até hoje, a base aérea, e tenho certeza que muita coisa também aconteceu na base aérea lá em Guarulhos.

Então, muitos companheiros de partido foram perseguidos, perderam seus postos de trabalho, foram assassinados, torturados, aquele ritual que todo mundo já sabe como funciona com o período ditatorial.

Então, a gente quer investigar isso. Aí eu apresentei na Câmara o pedido de criação da nossa Comissão da Verdade, está tramitando, creio eu que até o final do ano a gente deve aprovar, e aí a nossa ideia é que a audiência inaugural já seja no dia 10 de dezembro, que é o Dia Internacional dos Direitos Humanos, que é um dia emblemático para nós também.
Então, espero que a gente consiga aprovar até lá e farei o convite a vocês todos para prestigiar o início dos nossos trabalhos lá também, porque creio que a gente pode contribuir muito, Deputado, com a Comissão Estadual, com a Comissão Nacional. Guarulhos é limítrofe com São Paulo, então a gente pode trabalhar junto com a cidade de São Paulo também, para a gente passar a limpo, de verdade, essa história do nosso país, que infelizmente a gente ainda carrega um pouco, na população inclusive, de um negócio meio golpista.

Não sei se vocês pegaram um pouco, nessas manifestações de junho que nós tivemos, eu acompanho muito as redes sociais, e tinha uma imagem que me marcava muito, que colocava uma imagem da Dilma com um X, se ela cair, aí na sequência, se o Michel Temer cair, e ia colocando toda a cadeia da Câmara, do Senado, aí a foto do Joaquim Barbosa, ele assume. E muita gente compartilhando aquilo.
Então, as pessoas carregam ainda um pouco desse sentimento golpista, que vem desde lá de trás, que acho que a gente tem de passar a limpo e realmente escrever uma nova história. Obrigado pela palavra e estamos à disposição. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Parabéns. Que bom.

Então, se o Ivan precisar repetir, lógico que nós vamos baixar o telão de novo, apagar a luz, mas está na televisão, está na tela e qualquer imagem que alguém queira se referir está lá e aí aparece.

Então, você comanda.

O SR. GUSTAVO LIMA – Sou Gustavo Lima, do jornal “O Globo”.
Ivan, você mostrou aqui um documento que mostrou que a USP, a reitoria da USP contribuiu com o aparelho de investigação da ditadura.

Você achou outros documentos que comprovam isso? E queria perguntar para a Rosa se vocês encontraram documentos de outras universidades públicas, que também mostraram que as reitorias contribuíram para o sistema de investigação da ditadura, do aparelho opressor?

A SRA. ROSA CARDOSO – Você está perguntando ou você tem...
O SR. GUSTAVO LIMA – Perguntando ao Ivan se realmente acharam outros documentos, além desse, que mostram esses indícios, e se Comissão da Verdade achou outros documentos que mostrem que outras universidades, além da USP, contribuíram com os aparelhos.

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – Documentos, tem vários documentos, da USP. Tem um cara que era da DSI do MEC, Kricor, um nome grego, ele vai lá várias vezes, depois ele se assumiu como sendo da USP, mas na realidade ele era da DSI do MEC.
Tem outros documentos que denunciam Marilena Chauí, e outras pessoas. Tem documentos da própria USP, mas tem documentos da Petrobrás, por exemplo, em que eles pedem informações sobre pessoas que estavam pleiteando, tinham feito concurso. E uma dessas pessoas, inclusive é um exemplo que a gente faz questão de ressaltar, tem uma série de nomes, e uma dessas pessoas tem o nome de Luiz Carlos Almeida, que é homônimo de um militante do POC, que em 1971 foi preso, ficou um ano preso, sai e vai para o Chile e no Chile ele morre nos primeiros dias do golpe. É um dos primeiros assassinados lá.

Em 1980 eles fazem esse pedido e tem o nome de uma pessoa chamada Luiz Carlos de Almeida, e devem ter estragado a vida dessa pessoa, porque se reportam ao outro, que tinha morrido. Então, nesse documento está lá, Luiz Carlos de Almeida, terrorista do POC. Então, o coitado deve ter perdido o emprego por ser homônimo. Se você pegar a filiação, são totalmente diferentes.

Tem da Secretaria de Cultura, onde o Cunha Bueno pede informações ao DOPS sobre as pessoas que faziam parte, tinham sido eleitas para o conselho de cultura e artes cênicas do Estado de São Paulo, que tem perigosos subversivos como Roberto Massaini, Arthur Moreira Lima, Jacob Klintowitz.

Então, isso era uma prática absolutamente comum, da Universidade de São Paulo e de várias outras.

Eu não ia ficar colocando isso porque não era o foco, mas vários outros.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Tem uma pessoa do livro do DOPS que era o cara da USP que ia toda semana.

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – Sim, esse Kricor, e tem outro.
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Tem como recuperar aqui?

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – Aqui a gente não tem. Pode até ver isso depois. Se alguém quiser, como matéria, a gente pode passar. Como tem outras figuras, que era o cara da DSI da Petrobrás, que era o Sidney Marques não sei das quantas.
Então, nos livros do DOPS, se você parar para olhar, o problema é assim, o documento não fala sozinho, você tem de olhar, procurar.

Então, ali você tem um monte de informações, e essas informações são, juiz de direito, promotor, e essa gente que era...

(Manifestação fora do microfone.)

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – Isso foi lá no DOPS. O outro não. O outro, da Marinha, foi lá em Brasília.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Por exemplo, lá na OBAN todo o estudante que era preso, a reitoria enviava toda a ficha original, com a foto, e toda a vida acadêmica da pessoa, e tinha anotado.

Por exemplo, na Faculdade de Medicina tinha um sujeito que era da repressão e frequentava a faculdade. Quando caiu a direção do CAOC, todas as fichas da Secretaria da Faculdade de Medicina, com as fotos originais, estavam nas mesas da OBAN. Todas.
Tinha um funcionário da Geologia, o secretário da Geologia, que até outro dia estava trabalhando, que ele fornecia todas as fichas. Todas as fichas.

Então, o sistema de colaboração da USP era online, para os dias de hoje. Tinha um departamento de estrangeiros, para os estudantes bolsistas, todos, e eles moravam em alguns prédios da reitoria, na Rua Melo Alves, aqui na parte da Consolação baixa, que todos eles, todos eles, principalmente os nicaraguenses, eles eram investigados, eram presos, fichados e autuados. Tudo com colaboração da reitoria.

O SR. GILBERTO NATALINI – Queria só dar um exemplo aqui, se o senhor me permite, Presidente, da Unifesp. A Unifesp criou uma Comissão da Verdade, e eu sou membro, fui convidado para ser membro lá porque sou aluno de lá, da Escola Paulista de Medicina.

E a Unifesp está investigando, já houve a primeira sessão, a próxima sessão é quinta-feira que vem, a perseguição ao Marcos Lindenberg, que é um professor emblemático lá, histórico. E ele era diretor da Escola Paulista e ele era reitor da Unifesp, que tinha sido criada pelo João Goulart. E ele foi denunciado por professores de lá.

Eu não vou citar o nome de todos, mas vou citar o nome de um, o professor Otto Bier, que era um professor de microbiologia, famoso inclusive, que era um dos que fizeram o papel de delação, não só delação, teve o IPM e ele foi cobrão no IPM para pegar o Marcos Lindenberg. Ele foi demitido da reitoria, demitido da direção da escola, aposentado compulsoriamente, e excluído da vida acadêmica. E o regime militar revogou a Unifesp.

E no meu tempo de estudante tinha um tal Coronel Antonio, que era do SNI, que tinha uma sala contígua à sala do diretor. Ele era o subdiretor de informações lá, ele que controlava tudo.

Então, exemplos não faltam, dessas questões da academia, e a Unifesp está lá compilando.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Agora, essas coias do passado podem colocar na conta geral da ditadura, mas a coisa que mais nos agride é o fato da Escola de Química da USP até hoje não ter corrigido a forma de demissão de Ana Rosa Kucinski. Até hoje Ana Rosa Kucinski, segundo a diretoria do Instituto de Química da USP, ela abandonou o cargo e nunca mais voltou.

E ela é uma desaparecida política e sua família reivindica. E ainda o atual diretor do Instituto de Química ameaçou, colocou na reunião da congregação o pedido, que a congregação aprovasse o pedido do recolhimento do livro “K”, do jornalista Bernardo Kucinski, que faz referência a esse fato.

Por mais tratativas que nós tivéssemos feito, a reitoria ainda, e a direção da USP, não se pronunciaram sobre o caso Ana Rosa Kucinski.

A SRA. ROSA CARDOSO – Respondendo à sua pergunta sobre a Comissão Nacional e a identificação de documentos que comprovem isso no âmbito da Comissão Nacional, eu queria dizer o seguinte.

Nós temos notícia da criação de muito mais de 10 comissões, hoje, da verdade em universidades brasileiras. Tem comissão lá no Rio Grande do Norte, tem comissão em estados pelo norte, pelo nordeste, tem em Minas, aqui em São Paulo tem várias, agora tem a PUC também, no Rio de Janeiro tem UFF, UFRJ. Nós temos convênios, solicitados por elas, com poucas.
De todo modo, eu acho que a Comissão Nacional tem de fazer um encontro também com essas Comissões da Verdade das universidades, assim como está fazendo agora, na próxima semana. Vai ter um encontro com Comissões da Verdade de todos os estados, as oficiais, criadas em cada estado, seja pelo Legislativo ou pelo Executivo, e também com as Comissões Municipais, das capitais.

Eu acho que seria muito útil que nós fizéssemos também com as comissões das universidades, mas ainda não fizemos e não recebemos sequer das que têm convênio conosco, uma informação. Essa é a questão também, que a gente vai ter de conversar com as comissões, para nos mandarem já, e não esperarem o momento final do término do nosso mandato para mandar essas informações, porque nós não vamos conseguir inserir no nosso relatório.

De todo modo, essa perseguição a estudantes, por exemplo, a professores, há uma parte desse trabalho, que é importante que uma comissão das universidades, que uma comissão de universidade faça, que não constitui foco da Comissão da Verdade. A Comissão da Verdade Nacional, já é muito extenso o trabalho, e se ela se ativer, como manda a nossa lei, o nosso mandato, nas graves violações, na pesquisa da tortura no país inteiro, na tortura nas diferentes fases que o regime teve, em 1964, nos assassinatos, nos desaparecimentos forçados, na ocultação de cadáver, e mais também, porque o trabalho da Comissão da Verdade não é somente, é fazer esse relato e ouvir vítimas e tudo isso, mas há também um trabalho, que a gente tenta fugir, mas não consegue completamente, que é de investigação.
É tudo misturado, porque nos pedem também, quando aparece esse negócio aqui das armas, do envio para o Chile, dessas vacinas, vêm nos perguntar o que a Comissão da Verdade acha disso, o que a Comissão da Verdade vai fazer sobre isso, vai investigar? E essa investigação, uma parte dessa investigação é investigação da Polícia Federal, mas nós não podemos ser alheios a isso.
Então, tem uma dimensão também de investigação, de acompanhar também essa pesquisa que está sendo feita, essa procura dos corpos e tudo isso.

Então, acho que cada dia fica mais claro para nós, quando nós assim vemos que o mandato já está próximo do final, que nós temos de nos ater às graves violações, e não a uma perseguição, a grande perseguição que houve, ao medo que houve, a censura, a participação dos órgãos da mídia, de comunicação. E para isso tem comissões específicas, que nós vamos agregar aos nossos arquivos, aos nossos anexos, aos nossos adendos, e que devem ser divulgados também autonomamente. Devem ser feitos da forma mais exaustiva e completa.
O Sindicato dos Jornalistas, que está fazendo uma comissão, que fez uma comissão, que é uma comissão de jornalistas, deve dar conta dessa tarefa. E o Judiciário tem uma comissão também. Tem de dar conta dessa história da justiça, do Poder Judiciário. E a Ordem dos Advogados deve dar conta da história, do que aconteceu na Justiça Militar.

Mas a nossa investigação especificamente não é essa, sob pena de se tornar uma investigação muito superficial, e não dar conta das reflexões também que têm de ser feitas sobre os nossos achados.

A SRA. IARA PRADO – Boa tarde. Meu nome é Iara, eles me conhecem, sou ex-presa política. Ivan, queria fazer uma pergunta que eu não sei se você falou antes, mas a apresentação desse, tem data esse documento do sistema, que cria o SNI? Aqui não tem data.

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – O SNI foi criado em 1964, em junho de 1964, e isso é posterior, é de 1973 esse documento.

A SRA. IARA PRADO – De 1973?

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – Esse do Sistema Nacional é, quando eles fazem, é 1973 esse documento.
A SRA. IARA PRADO – Ou seja, depois da criação dos DOI-CODIs.

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – Depois da criação dos DOI-CODIs. Isso é, explicando, é uma cartilha deles, que a gente tem acesso a documentos...

A SRA. IARA PRADO – Porque é bem interessante. Se você olhar, se esse documento fosse exatamente a resolução feita após a criação, em 1964, quer dizer, ele cria todas as comissões, as comissões de investigação aqui. Mas não, ele vem, após a criação...

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – Pelo organograma que eles têm aí, é posterior. O documento que a gente tem acesso, por exemplo, este documento, é explicando para eles como funciona a nossa comunidade setorial da Marinha, que é essa explicação, e aí eles englobam dentro da estrutura mais geral.
Como a gente tem um documento, que é o Waldir Coelho, Coronel Waldir Coelho explicando como era a estrutura da Operação Bandeirante, que depois vira DOI-CODI, quer dizer, em 1970.

A SRA. IARA PRADO – Eu estou estudando isso um pouco porque nós estamos elaborando, fazendo um site, e é uma coisa muito impressionante porque você, na verdade a ideia, inclusive de organização, é sempre a mesma. Desde o SNI, ela vai mudando só ao longo do tempo, e as pessoas, como a Rosa mesmo disse, são sempre as mesmas. Elas só mudam de posição, enquanto uma está dirigindo, a outra está...

Então, isso, tem um documento que é extremamente interessante, e eu, antes de mais nada, queria cumprimentar a Mesa toda, porque eu fiquei bastante animada com o fato da gente sair da fase de denúncia e entrar na fase realmente de mostrar o sistema de repressão política e a cadeia de comando, porque acho que já está na hora da gente fazer isso, mesmo que coisas novas continuem aparecendo.

E queria saber se vocês têm um grupo e vocês analisam isso aqui, a Comissão da Verdade aqui, dirigida pelo Adriano, vocês vão estudar o sistema de repressão e a cadeia de comando? Aqui tem um grupo que faz isso, de historiadores que vão atrás de documentos?

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – A gente tem uma assessoria, que é um portento, de seis pessoas, e a gente, são essas pessoas aí, e a gente...

A SRA. IARA PRADO – Amelinha e tal.

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – E a gente, com base nos documentos que tem aqui no Arquivo do Estado, ou no Arquivo Nacional, ou de outras fontes, que às vezes não são os arquivos oficiais, a gente faz um estudo disso.

Por exemplo, o Arquivo do Estado tinha aqueles livros de entrada no DOPS, que estava público, mas tinha de ser feita a leitura. Então, nós fizemos a leitura para poder decifrar. Ali você tem o nome das pessoas, mas você tem, em alguns momentos, que você vê que tem reuniões da repressão lá dentro.

A SRA. IARA PRADO – Mas, talvez a Comissão Nacional, Rosa, esteja fazendo esse tipo de pesquisa, porque tudo saiu no Diário Oficial. Quem faz pesquisa sabe disso.

Então, tem desde a comissão criada em 1969, de Defesa Interna, que é aquele ex-torturador do Espírito Santo, o Guerra, que escreveu um livro, e aquilo, ele cita documentos da Presidência da República, com estrutura de criação, e aquilo se encontra no Riocentro, no processo do Riocentro é utilizado.

Tem muita informação que não precisa derivar. Tem muita informação com data, quem está sendo nomeado, quem não está. O Delfim faz parte dessa comissão, o nome dele está lá nesse documento. Então, é um absurdo ele não saber nada. Ele fazia parte de uma comissão.

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – Do Conselho de Segurança Nacional.

A SRA. IARA PRADO – Do Conselho de Segurança Nacional, provavelmente com o nome no Diário Oficial, está certo?

Então, eu queria saber a quem eu procuro, de vocês, para poder ir terminando o meu site. O site que nós estamos fazendo no Instituto Ivo Herzog, a respeito, para o ano que vem, é Vladimir. Vocês? Dá para vir até aqui?
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Lógico, e idêntico à Nacional.

Agora, você tem toda razão, Iara. Muita coisa está publicada. Nos julgamentos da auditoria, além do juiz, tinha o conselho de sentença. Uma das coisas, então, evidente, evidente que tem um problema no Brasil, um problema no Brasil, que embora tenha sido criada a Comissão da Verdade, o Governo Brasileiro não está enfrentando a discussão das cadeias de comando e as dificuldades que as cadeias de comando e as corporações impõem até hoje.

Isso é uma coisa que tem de ser dita, porque muitas vezes se diz que a Comissão da Verdade não está fazendo e tal. A Comissão da Verdade foi nomeada pelo Governo Brasileiro e isso é uma responsabilidade do Governo Brasileiro. Isso é uma coisa.

Agora, que tem muita coisa à vista, que dá para pesquisar. Os médicos legistas tiveram um papel importantíssimo nessa história, e o papel deles não foi contado.

Então, você pode nos procurar, pode procurar a Comissão, que tudo que houver de material vai ser disponibilizado e está sendo relido.

(Manifestação fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Pode procurar qualquer um de nós aqui. E esse link com a Nacional, tanto é que a Rosa Cardoso está presente aqui hoje, e está tudo estruturado nessa direção.

Ela está chamando uma reunião das Estaduais, das oficiais, para montar o relatório e preparar esse plano de pesquisa e de acesso a documentos.
A SRA. ROSA CARDOSO – Nós temos, de fato, um grupo de trabalho sobre isso, mas eu acho que esse grupo não avançou significativamente, porque só agora a Comissão entendeu que determinadas matérias têm um caráter tão político que um olhar simplesmente técnico não dá conta do fundamental.

Então, por isso que nós avançamos agora em começar a discutir já essa reunião com as Comissões Estaduais e Municipais. É uma comissão para discutir o relatório. E aí nós vamos ver que o relatório, o que nós vamos desenhar não tem muito a ver, ou não tem tudo a ver, tem um deslocamento em relação ao trabalho que os grupos de trabalho estavam fazendo.

Isso não é um malfeito da Comissão, isso é próprio. Está descoberto num momento ainda oportuno, porque nós ainda temos um ano pela frente.

Mas, com relação a essa questão das cadeias de comando, eu estou conversando aqui com o Ivan exatamente até para ele levar essa apresentação para a Comissão na próxima semana, para gerar essa inquietação sobre essa questão. Para a gente poder criar um grupo de trabalho e ver qual é o escopo dessa questão, porque você, por exemplo, alargou o escopo aqui da questão, dessas cadeias.

A SRA. IARA PRADO – Então, Rosa, só uma questão. Por que um trabalho? Essa questão não é nem uma questão de interpretação. Eu e o Ivan somos historiadores de formação. É uma questão de fatos. Fatos. E fatos de governo. E de um governo que se dizia democrático. Portanto, ele, ao mesmo tempo em que ele fazia uma Constituição, ao mesmo tempo ele também publicava coisas no Diário Oficial.

Então, o fato está lá. O fato comprova que a ditadura existiu, que eles eram fascistas desde o primeiro o momento, de 1964, tudo aquilo que você falou no começo. Não tinha inimigo nenhum, tinha uma posição política. E eles se organizaram para deter a oposição. E a oposição fomos nós, um grupo de pessoas, jovens, pequenos.

Agora, os fatos estão lá. Eles estão e, por si só, da mesma forma que a gente estuda um governo e você vai lá e pega o plano de governo e todos os atos e resoluções publicadas por esse governo, a mesma coisa pode ser feita, e levar coisas não muito claras, dar pistas sobre. Não é tão complicado.

Eu acho que um bom grupo de historiadores, aqui na USP tem vários. Mas na própria UnB, poderia fazer, ou de funcionários da própria Câmara, do Senado, podem fazer esse levantamento. Está tudo online.

Então, eu acho que isso daria um outro rumo para o trabalho da Comissão da Verdade, porque denúncia nós vamos ter. Porque nós começamos só denunciando quem desapareceu, e agora nós estamos chegando bem próximo a quem foi chamado pelo reitor na reitoria da USP, por todos aqueles que sofreram a ditadura, porque a ditadura não era só uma ditadura contra quem foi contra ela, nós.

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – Só para encerrar isso, Iara. Isto aqui é fruto de um trabalho que foi sendo desenvolvido. Isto aqui eu não fiz ontem à noite. Isto é um estudo que nós estamos fazendo há um bocado de tempo.

É porque a Comissão Nacional, a comissão Estadual, todas as Comissões Municipais, elas estão chegando num momento em que tem de sistematizar, e aí isso tem de aparecer. Por isso que a Rosa está falando que já está sendo discutido o relatório. O relatório é no final? Não. O relatório começa hoje, desde sempre. Então, está se fazendo essa sistematização, e isso aí já é fruto disso.

E a interligação que existe, a complementaridade que nós temos, todas as comissões, é isso. Isso não é para a Comissão Estadual, isso é para a Comissão Nacional, que eu estou sendo convidado pela Comissão Nacional para ser um assessor informal, para algumas coisas, e isso vai acontecendo.
Agora nós estamos afunilando, como a Rosa está falando. Nós não estamos mais com tempo. Nós temos de correr para fazer isso funcionar.

E só uma explicação, ressalva. O historiador Ivan Seixas não existe, eu sou jornalista. Eu sou militante.
A SRA. ROSA CARDOSO – Esse capítulo, essa questão que você está saudando que tenha entrado na nossa pauta, é uma questão importantíssima, porque ela se abre em duas questões, a questão de uma responsabilização dos responsáveis por tudo isso, e a questão da autoria, que é uma questão mais afinada em relação à responsabilização, que nós não vamos fazer com critérios de direito penal exatamente, nós não somos um órgão judicial, mas nós temos de definir, responsabilizar e em alguns casos dizer que é responsável com provas colhidas agora nesse momento. Não é somente responsável porque estava, aparece nas cadeias.

(Manifestação fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Iara, a Câmara Federal acabou de publicar um documento novinho, esse “Toda Obra de Rubens Paiva Enquanto Deputado Federal”, e o relatório do IBAD está lá, a CPI, tudo foi publicado, foi organizado. Só para você ter uma ideia, foi organizado pelo Emiliano José, e faz alguns anos que ele não é Deputado, mas finalmente foi publicado.

Então, esse é um documento fundamental.

(Manifestação fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Finalmente apareceu a publicação do relatório da CPI agora, em 2013.

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – Sem mais perguntas? Enquanto ninguém cria coragem para fazer perguntas, em cima dessa história da USP, tem duas histórias que são emblemáticas.

Uma foi contada pelo Aziz Ab´Saber, quando a gente instalou a Comissão, e ele conta, com todas as letras, que estava na sala do cara da DSI, da AESI, que disse: "você não está me vendo, esta sala não existe, e eu vou lhe fazer perguntas que você não vai saber que eu fiz essas perguntas". E ele começa a questionar quem era comunista, quem não era, fazendo o trabalho policial.

E a outra, que faz a mesma coisa, que é a Marilena Chauí, não lembro mais quem estava junto com ela, que é chamada, são chamados à sala dessa AESI, e o cara fala isso, "eu quero saber isso, isso e isso, agora, vocês não estão me vendo, eu não existo, esta sala não existe, não existe esse departamento", que é exatamente a AESI da USP.

Então, isso é um fato notório. Tanto que Aziz Ab´Saber contou aqui para a gente no dia em que foi instalada a Comissão da Verdade.

O SR. - (Manifestação fora do microfone.) AESI significa o quê?

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – Assessoria Especial de Segurança e Informação. As outras eram Assessoria de Segurança e Informação, que era divisão da DSI. A USP também tinha, só que era usada como especial.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – A Suely Kanayama, estudante de letras da USP, morreu no Araguaia. Era uma japonesinha, pequenininha, desse tamanho. Os caras foram à Escola de Letras, a secretaria da faculdade não só deu tudo que tinha da Suely, como mandou buscar toda a família. Eles eram agricultores, eles não falavam português. A menina tinha morrido no Araguaia e prenderam a família inteira e penduraram a família inteira, inteira, todos, eles não sabiam nem o que estavam fazendo. Suely Kanayama.
Isso, as fichas da Faculdade de Medicina, as fichas de Letras, as fichas da Psicologia, de todos, todos. Isso ninguém me contou, eu vi. Da Suely, eu estava no hipódromo, eles me trouxeram de volta para a OBAN só para fazer o repique da Suely, que já estava morta no Araguaia. Suely Kanayama.

O Mancha não ia trazer um documento? Chegou a tempo? O companheiro Mancha, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos.

O SR. LUIZ CARLOS PRATES – Boatarde a todos. Sou Luiz Carlos Prates, o Mancha, secretário geral do Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos, da CSP Conlutas.

Acho que foi, parabenizar mais uma vez esta ação que está sendo realizada. E dentro dessa rede de informações, fiquei de trazer hoje para o Ivan alguns documentos que comprovam também o quanto essa estrutura estava coesa, junta, com as empresas e com o aparato do Estado também.
Só a título de exemplo, nós estamos trabalhando junto, numa Comissão da Verdade no Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos, e também junto à Comissão da Verdade Nacional, no grupo de trabalho das centrais sindicais.

Então, nós temos um documento do Ministério da Aeronáutica, confidencial, um informe, que informa uma reunião do Centro Comunitário de Segurança do Vale do Paraíba, no qual a difusão desse documento é para o CISA, para o CONAR e para “DEPENSE”. Esse “DEPENSE” eu não consegui descobrir ainda.
É um relatório, de uma reunião que ocorreu entre, no caso, o Ministério da Aeronáutica e os representantes das indústrias, dos seus setores de segurança daquela região. Obviamente, num lugar, que é um microlugar, que deve ter acontecido em vários locais de todo o país.

Então, algumas coisas interessantes. Por exemplo, está dizendo que, no caso da Embraer, que era ligada ao Ministério da Aeronáutica, as informações que tem aqui são as manifestações que poderiam ocorrer durante as visitas ministeriais e presidenciais programadas para a época. Que poderia haver. Isso foi de 1985.

Na Petrobrás, que também tinha lá, os representantes aqui, é o que os representantes falaram nessa reunião, que o fato significativo foi a "readmissão e remanejamento de funcionários grevistas que em 1983 foram dispensados por motivos políticos, e os mais expressivos vieram para essa região". Então, também uma prova da Petrobrás estar sendo espionada nos vários pontos do país.

E aqui também é interessante, que é uma mostra dessa junção, porque aqui está falando que foram "autuados em flagrante, dispensado por justa causa, alguns integrantes de quadrilhas que organizavam furtos em postos de gasolina e de tambores".

Então, mistura os dois e aqui está dando a qualificação dessas pessoas que foram, que eram uma quadrilha.

Tem informe também da Ford, tudo nessa mesma reunião, dando relato do que estava acontecendo nas manifestações salariais e a eleição para o Sindicato dos Metalúrgicos de Taubaté, na região. E aqui também tem outro relato, de um assalto que houve na região. As duas coisas interligadas.

Interessante o informe da Cosipa, onde diz o seguinte. O novo representante chefe do ASI Cosipa é o Coronel Alaor Vaz. "A ASI Cosipa sofre pressão e está prestes a ser desativada devido à mudança da diretoria da empresa, que é composta por sete diretores, sendo quatro declaradamente esquerdistas".
Então, está dizendo também aqui que no caso o Presidente do Sindicato de Santos, o Vereador apresentou na Câmara uma moção para desativar esse instituto de segurança da Cosipa.

Também tem uma outra, nessa mesma reunião, o representante da GM em São José dos Campos disse que "devido ao grande volume de admissão houve um trabalho de seleção bastante moroso. A falta de dados e registro dos candidatos tornou quase impossível detectar a tempo os indivíduos com ficha suja e que deveriam ser impedidos de serem empregados na firma".

E daí ele diz também que foi apresentado pelo representante da GM "caso de vazamento dos dados relativos a assuntos tratados nas reuniões do grupo, esse grupo do CECOSE, sendo inclusive fornecidos nomes dos integrantes do centro".
Então, ele está denunciando que isso tinha ocorrido. E depois dizendo que tinha sido feita referência sobre a famosa lista negra das indústrias, e que "elementos do grupo estariam sendo os responsáveis pela sua elaboração, fato que já tinha sido publicado pela imprensa".

Então, aqui também diz que, a empresa dizendo que não pode, teve muitas admissões então não deu para fazer a triagem, e admitindo, obviamente, uma lista negra nas empresas, assumindo que existia uma lista negra, e que essas pessoas não poderiam trabalhar mais, não poderiam entrar em lugar nenhum.

E aqui seguem vários outros locais, que vou ser mais breve, e também junto com isso, algumas empresas que forneciam diretamente as qualificações, como ocorria na universidade, a qualificação direta para o DOPS, ou seja, a ficha de qualificação, que fica em poder das empresas, não pode estar em nenhum lugar, e era feita para o DOPS, além de diversos relatos onde as empresas falavam para o DOPS que determinada pessoa pertencia a uma organização. Isso não só lhe tirava o emprego, muitas vezes lhe tirava a liberdade e até a vida.

Então, queria depois deixar com vocês aqui da Comissão para fazer esse relato.

E para terminar, acho que um outro elemento que a gente, pesquisando nos diversos arquivos, é o problema da grande, que acho que devia ser trabalhado, é o problema da grande rede de infiltração que se fazia. Porque muitas vezes esses organismos, apesar de ser parte do mesmo comando, eles eram meio independentes porque tinha eventos, como uma reunião, uma assembleia ou uma reunião da direção de uma determinada organização, que tinha dois ou três relatos diferentes do mesmo caso, de dois setores de informações, seja SNI, do DOPS, do Ministério do Exército, do Ministério da Aeronáutica, e todos esses comandos. Acho que também é um tema que deve ser investigado.

E por último mesmo, é que esse tema, obviamente todo mundo ficou sabendo agora, na semana passada estourou o escândalo da rede de espionagem da Vale, que não perde nada para esse esquema anterior.

Então, a importância de desmistificar, de começar a trazer à luz essa cadeia de comando, para quebrar essa estrutura repressiva que até hoje se mantém intacta, pelo menos em grande parte dela.

O SR. IVAN AKSELRUD SEIXAS – É muito importante a gente falar isso, em cima disso que o Mancha está relatando. É que essa cadeia de comando tem uma estrutura oficial, mas quando chega nas comunidades complementares, que é aquela história do cara da FIESP e tudo mais, ali, a partir daí, passa a ter uma estrutura que a gente não consegue identificar, porque ela é privada.

Dentro de cada fábrica os patrões colocavam espiões, que não eram policiais necessariamente, colocavam pessoas que controlavam o departamento de pessoal, coisa assim, a ponto de ter a ficha funcional dos empregados entregues no DOPS.

O Neto, por exemplo que é do mesmo GT de trabalhadores e movimento sindical, tem documentos, ficha funcional dos trabalhadores da Cobrasma, e de outras empresas, com a ficha político-ideológica dele. Mas isso não foi feito pelo DOPS, foi feito pelos patrões.

Tem um mapa, que no sei se foi você quem apresentou, como invadir a fábrica, se for necessário, e pegar quem estava em qual máquina, que organização que o cara era, qual a tendência dele e tal.

Isso não foi produzido pelo DOPS, não foi produzido pelo DOI-CODI. Isso foi produzido por aparato ilegal, privado, das próprias empresas, que esse Geraldo Resende de Matos, que foi colocado aqui, muito provavelmente é o cara que faz esse vínculo, dessa estrutura não oficial e privada com a estrutura oficial.

Quando passa para o DOPS que aquele cidadão é um agitador, ele vai ser preso. Isso serve de justificativa para ele perder o emprego. Serve de justificativa para entrar nessa lista negra. E isso daí, para um trabalhador, diferente de um cara de classe média, que não tem um irmão, um cunhado ou qualquer coisa assim que possa sustentar, o trabalhador perde o emprego, a família inteira passa fome.

Então, isso é uma coisa muito importante e muito canalha que era feita. Como no latifúndio, as milícias do latifúndio não são oficiais, que mataram pessoas, porque se tem relatos no nordeste, por exemplo, isso não é computado como sendo vítima da ditadura, mas são vítimas da ditadura, porque o latifúndio estava absolutamente ligado à ditadura.

E aqui nos grandes centros essa estrutura não-oficial e privada de informantes e de repressores, estava fornecendo as informações para o aparato oficial fazer a repressão, e aí por diante ia toda a estrutura de destruição das famílias operárias.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Mais alguma questão? Então, esse último aspecto que o Ivan levantou, que é o trabalho do subgrupo de repressão aos trabalhadores, que o Neto, o Mancha, a Su, estão coordenando, mostra essa cadeia de comando coordenada.

Vamos para as considerações finais para poder concluir? Rosa Cardoso.

A SRA. ROSA CARDOSO – Eu saio daqui, desta reunião, muito estimulada a ampliar e apressar, extremamente, o trabalho na Comissão Nacional. Acho que foi uma reunião de trabalho muito útil, mas que, como a Iara sublinhou, ela apenas aponta os rumos fundamentais, mas agora nós vamos ter de preencher isso, essas cadeias, com os nomes, não só em nível nacional, mas também no plano dos estados. 
É claro que nos estados nós vamos escolher e indicar para as Comissões Estaduais até que ponto essa pesquisa de nomes e de responsabilidades vai, mas enfim, nós temos muita pressa, temos de trabalhar num ritmo de campanha.

Está evidente para nós também que vamos ter de buscar o trabalho solidário de professores universitários, talvez de professores de história da PUC, que já se ofereceram, de algumas universidades. Vamos ter de fazer isso imediatamente.

Mas, eu acho que estamos no caminho e que vamos conseguir dar conta da nossa tarefa. Até breve.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Natalini.

O SR. GILBERTO NATALINI – Só para agradecer o convite. Foi um prazer enorme estar aqui, e conte com a gente, com os nossos braços e pernas para ajudar vocês, porque o trabalho de vocês está bom. Agradeço muito.

O SR. MARCELO SEMINALDO – Agradecer o convite do Natalini, do Deputado Adriano Diogo, e dizer que ouvindo o Mancha, me lembrei, Deputado, por que meu pai perdia tanto emprego quando eu era criança, porque ele era um dos fundadores do PT e não parava em metalúrgica nenhuma lá em Guarulhos. Está explicado porque isso realmente acontecia.

Estou à disposição lá em Guarulhos e quero contribuir.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Não havendo mais nenhuma questão a ser tratada, agradeço a presença de todas e todos, Rosa Cardoso, da Nacional, Ivan, Natalini, companheiro Marcelo Seminaldo. Parabéns pelas suas colocações.

A sessão está encerrada. Obrigado. (Palmas.)

*       *        *






